
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 227.147 - SP (2011/0291622-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RALPH SILVA ARAÚJO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 
STJ, EM CONSONÂNCIA COM NOVO POSICIONAMENTO ADOTADO PELO 
PRETÓRIO EXCELSO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO 
DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECONHECIMENTO DE 
DUAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SÚMULA 443/STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012, e HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 
6.9.2012, dentre outros.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal 
entendimento,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de 
vista, contudo, princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na 
exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 
o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012. 

– Inexiste constrangimento ilegal se as instâncias ordinárias, 
soberanas na análises dos fatos e provas, em decisão motivada e utilizando as 
circunstâncias fáticas do crime - invasão de domicílio, ameaça de morte, 
utilização de arma de fogo e concurso de agentes - firmaram o entendimento, 
que o paciente não possui os vetores favoráveis do artigo 59 do Código Penal.

– A fundamentação da sentença, mantida pelo acórdão recorrido, 
para elevação da pena na terceira fase de sua aplicação foi unicamente 
matemática, em razão apenas do número de causas de aumento de pena. Tal 
fato, por si só, atrai a aplicação do enunciado 443/STJ, sendo de rigor a 
concessão da ordem nesse ponto.  

– Habeas corpus não conhecido. Concedida ordem de ofício para 
reformar a sentença de primeiro grau e o acórdão impugnados, na parte relativa 
à majoração da pena no patamar de 1/3 (um terço), reduzindo-se a reprimenda 
do Paciente para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, mantidos os 
demais termos da condenação.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e 

conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 26 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 227.147 - SP (2011/0291622-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RALPH SILVA ARAÚJO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública em favor de 

RALPH SILVA ARAÚJO contra acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo . 

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado em primeiro grau pela prática 

do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, à pena de 6 (seis) anos, 10 

(meses) e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, conforme sentença 

de fls. 10/15.

Irresignada, a Defensoria interpôs recurso de apelação perante a Corte 

originária, pleiteando a redução da pena prolatada. O Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso defensivo, mantendo a sentença condenatória por seus próprios fundamentos, nos 

termos do acórdão de fls. 16/22.

Nesta Corte Superior, a Defensoria sustenta, a necessidade da fixação da 

pena-base no mínimo legal, sob a alegação de que a exasperação carece de fundamentação 

idônea. Assevera, do mesmo modo, que a majoração das causas de aumento de pena, no 

patamar de 3/8, se deu exclusivamente com base em critérios matemáticos.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 35-38, pela denegação da 

ordem.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 227.147 - SP (2011/0291622-9)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso especial. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
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Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 
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toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 

de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise do pedido deduzido na impetração ante a possibilidade 

de existência de flagrante constrangimento que justifique a concessão de habeas corpus de 

ofício.
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No caso, busca a presente impetração a diminuição da pena-base e aplicação 

da causa de aumento do § 2º do art. 157 no seu mínimo legal de 1/3 (um terço), ao 

argumento de que a exasperação em 3/8 foi feita com base, tão somente, no número de 

majorantes.

O magistrado singular, ao realizar dosimetria da reprimenda, assim consignou :

Passo à dosagem das penas. Tendo em vista as circunstâncias 
judiciais do artigo 59, do Código Penal, fixo a pena base em 5 anos de reclusão 
e pagamento de 12 dias-multa. O réu entrou na casa da vítima, ameaçou-a de 
morte, assim como sua família, usava arma de fogo e estava acompanhado de 
mais quatro rapazes. Na segunda fase, a reincidência é compensada pela 
confissão do acusado.

Em razão das duas causas de aumento, a pena será majorada 
em 3/8. Entendo que o agente que pratica o roubo duplamente qualificado 
apresenta uma culpabilidade maior do que aquele que comete o roubo com 
apenas uma qualificadora, no caso em tela, até por ter investido dentro da casa 
da vítima.

Chega-se, assim, à pena final de 6 anos, 10 meses e 15 dias de 
reclusão e pagamento de 16 dias-multa. 

[...]
Deverá iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade 

regime fechado, em razão da reincidência."

Observo, portanto, que o estabelecimento da pena-base está devidamente 

fundamentado nas circunstâncias do caso concreto.

Desse modo, se as instâncias ordinárias, soberanas na análises dos fatos e  

provas, em decisão motivada e utilizando as circunstâncias fáticas do crime - invasão de 

domicílio, ameaça de morte, utilização de arma de fogo e concurso de agentes - firmaram o 

entendimento de que o paciente não possui os vetores favoráveis do artigo 59 do Código 

Penal, inexiste o alegado constrangimento ilegal, sendo certo que a alteração dessa 

conclusão demandaria o reexame aprofundado dos fatos, procedimento inviável na via eleita. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. 1. ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM DELAÇÃO DE CORRÉU FEITA NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE CONJUNTO 
PROBATÓRIO PRODUZIDO EM JUÍZO SUFICIENTE A LASTREAR A 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. 2. DOSIMETRIA. EXACERBAÇÃO DAS 
REPRIMENDAS BÁSICAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA EM SEDE DE HABEAS CORPUS. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
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3. ORDEM DENEGADA.
1. Constata-se pela simples leitura da sentença, confirmada pelo 

acórdão atacado, que além da delação do corréu, feita na fase inquisitorial, 
foram produzidas provas suficientes em Juízo para lastrear a condenação do 
paciente, com menção à interceptação telefônica judicialmente autorizada, 
depoimento de testemunhas na fase judicial e ao fato de parte dos bens 
subtraídos terem sido apreendidos em sua residência, tudo em perfeita 
harmonia com a confissão extrajudicial realizada, de forma que não há que se 
falar em acervo probatório produzido exclusivamente na fase inquisitorial.

2. A desconstituição do que ficou estabelecido nas instâncias 
ordinárias implica no reexame pormenorizado dos fatos e provas 
constantes dos autos, providência incompatível com a estreita via do 
remédio heróico, que não comporta dilação probatória em função do seu 
rito célere e cognição sumária.

3.  O Magistrado fixou a pena-base acima do mínimo legal de 
forma motivada e em função da presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, destacando a personalidade desajustada, as circunstâncias 
e as consequências do crime, ressaltando, ainda, o uso desnecessário de 
violência, mesmo após as vítimas já estarem subjugadas, fundamentos 
que autorizam a fixação da pena-base no patamar adotado.

4. Inexiste manifesta ilegalidade ou desproporcionalidade 
que autorize a modificação das reprimendas estabelecidas na sentença e 
ratificada pela Corte Estadual, devendo ser mantida a dosagem 
concretizada pelas instâncias ordinárias, não sendo o habeas corpus o 
instrumento adequado à revisão do cálculo da pena.

5. Habeas corpus denegado. (HC 135.195/DF, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 29/03/2012).

HABEAS CORPUS. ART. 241 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FALTA DE PROVAS E 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO ENTRE OS DELITOS. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. EXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA.

1. Não se reconhece o alegado constrangimento ilegal se a 
pena-base foi fixada acima do mínimo devido à existência de diversas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, notadamente a culpabilidade e a 
personalidade do paciente.

2. Não há como apreciar as teses de falta de provas do 
cometimento dos crimes e da inexistência de interrupção entre os delitos, pois 
para desconstituição dos elementos de convicção utilizados pelo magistrado de 
primeiro grau na sentença condenatória seria necessário o amplo cotejo do 
quadro fático-probatório, procedimento vedado na via eleita.

3. Habeas corpus denegado. (HC 95.519/SP, Rel. Min. Paulo 
Gallotti, Sexta Turma, DJe 25.5.2009)

Quanto a majoração da reprimenda, melhor sorte assiste à defesa, uma vez 
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que é indevida, conforme a Súmula 443/STJ,  a exasperação da pena acima do mínimo legal 

com base unicamente no número de majorantes incidentes. Verifica-se que a fundamentação 

da sentença, mantida pelo acórdão recorrido, para elevação da pena na terceira fase de sua 

aplicação foi unicamente matemática, em razão apenas do número de causas de aumento 

de pena. Tal fato, por si só, atrai a aplicação do enunciado 443/STJ, sendo de rigor a 

concessão da ordem nesse ponto.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBOS 
CIRCUNSTAHABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO. RECONHECIMENTO DE DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8. 
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. MERA UTILIZAÇÃO DE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO (OBJETIVO). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
443 DESTE TRIBUNAL. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. A presença de mais de uma majorante no crime de roubo 
não é causa obrigatória de aumento da reprimenda em patamar acima do 
mínimo previsto, a menos que o magistrado, considerando as 
peculiaridades do caso concreto, constate a existência de circunstâncias 
que indiquem a necessidade da exasperação, o que não ocorreu na 
espécie. Incidência da Súmula n.º 443 deste Tribunal.

2. Uma vez estabelecida a pena-base do Paciente, réu primário, 
no mínimo legal, porque ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, não é 
cabível infligir regime prisional mais gravoso.

Inteligência do art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código 
Penal. Aplicação das Súmulas n.º 440 do Superior Tribunal de Justiça e n.os 
718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

3. Habeas corpus concedido para, mantida a condenação, fixar a 
pena em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, no regime inicial 
semiaberto. (HC 244.157/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 9.10.2012).

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. DOSIMETRIA DA PENA. 1. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. 
PROCESSOS EM ANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 2.   APREENSÃO E 
PERÍCIA DA ARMA DE FOGO. PRESCINDIBILIDADE PARA A INCIDÊNCIA 
DA MAJORANTE DO ART. 157, § 2º, I, DO CÓDIGO PENAL. EMPREGO 
DO ARTEFATO ATESTADO PELA PALAVRA DA VÍTIMA  3.  AUMENTO DA 
PENA NA FRAÇÃO DE 2/5 (DOIS QUINTOS) SEM A NECESSÁRIA 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ENUNCIADO DE 
SÚMULA N.º 443, DESTA CORTE. 4. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. Não constituem maus antecedentes processos penais em 
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curso, sentenças condenatórias ainda não transitadas em julgado e 
indiciamento em inquéritos policiais. Súmula n.º 444 do STJ.

2. No julgamento do EREsp nº 961.863/RS, ocorrido em 
13/12/2010, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou compreensão no 
sentido de que a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal, prescinde de apreensão e perícia da arma, quando comprovado, por 
outros meios de prova, tais como a palavra da vítima ou mesmo pelo 
depoimento de testemunhas, a efetiva utilização do artefato para a intimidação 
do ofendido.

3. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes. Súmula 443 do STJ.

4. Habeas corpus parcialmente concedido para reduzir as penas 
dos pacientes para 8 (oito) anos, 2 (dois) meses e 22 (vinte e dois) dias de 
reclusão, bem assim ao pagamento de 17 (dezessete) dias-multa, 
mantendo-se os demais termos da condenação. (HC 198.193/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 11.6.2012).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem de 

ofício, unicamente, para estabelecer a exasperação das causas de aumento de pena em seu 

patamar mínimo legal de 1/3 (um terço), redimensionando a pena total do paciente para 6 

(seis) anos e 8 (meses) de reclusão, mantidos os demais termos do acórdão.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0291622-9 HC 227.147 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1313402420108260000  4332009  50090207246  990101313405

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RALPH SILVA ARAÚJO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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